
 ESTADO DO PIAUÍ
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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025, CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025.

DISPENSA DE LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 75, IV, 

“E”  DA  LEI  14.133/21.  AQUISIÇÃO DE  GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS  DA  AGRICULTURA  FAMILIAR,  PARA  O 

EXERCÍCIO  DO  ANO  DE  2025,  COM  O  OBJETIVO  DE 

ATENDER OS CARDÁPIOS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM 

A  UTILIZAÇÃO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  BÁSICOS, 

RESPEITANDO-SE  AS  REFERÊNCIAS  NUTRICIONAIS,  OS 

HÁBITOS,  A  CULTURA  ALIMENTAR  DA  LOCALIDADE, 

PAUTANDO-SE NA SUSTENTABILIDADE E  DIVERSIFICAÇÃO 

AGRÍCOLA DA REGIÃO E  NA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL  E 

ADEQUADA,  CONFORME  O  QUE  DISPÕE  SOBRE  O 

ATENDIMENTO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS 

DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA  NO  PROGRAMA  NACIONAL  DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. CHAMADA PÚBLICA.

I - RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a aquisição de 

“GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA O EXERCÍCIO DO ANO DE 2025, 

COM  O  OBJETIVO  DE  ATENDER  OS  CARDÁPIOS  DA  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  COM  A 

UTILIZAÇÃO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  BÁSICOS,  RESPEITANDO-SE  AS  REFERÊNCIAS 

NUTRICIONAIS,  OS HÁBITOS,  A CULTURA ALIMENTAR DA LOCALIDADE, PAUTANDO-SE NA 

SUSTENTABILIDADE E DIVERSIFICAÇÃO AGRÍCOLA DA REGIÃO E NA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

E  ADEQUADA,  CONFORME  O  QUE  DISPÕE  SOBRE  O  ATENDIMENTO  DA  ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR  –  PNAE”,  mediante  Dispensa  de  Licitação,  em  sua  forma  eletrônica,  conforme 

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 
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Feito o sintético relatório, passo a fundamentar.

II - FUNDAMENTAÇÃO: 

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle  

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos – NLLC): 

“Art.  53.  Ao  final  da  fase  preparatória,  o  processo  licitatório  seguirá  para  o  órgão  de 

assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade 

mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 

deverá: 

I  -  apreciar  o  processo  licitatório  conforme  critérios  objetivos  prévios  de  atribuição  de 

prioridade; 

II  -  redigir  sua  manifestação  em  linguagem  simples  e  compreensível  e  de  forma  clara  e 

objetiva,  com  apreciação  de  todos  os  elementos  indispensáveis  à  contratação  e  com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica”;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência  e  oportunidade.  Em  relação  a  esses,  eventuais  apontamentos  decorrem  da 

imbricação com questões jurídicas,  na forma do Enunciado BPC nº 07,  do Manual  de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

“Enunciado BPC nº 7: 
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A  manifestação  consultiva  que  adentrar  questão  jurídica  com  potencial  de  significativo 

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos  conclusivos  sobre  temas  não  jurídicos,  tais  como  os  técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento”.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão,  

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 

mesmo  se  pressupõe  em  relação  ao  exercício  da  competência  discricionária  pelo  órgão 

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a  

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos,  

nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão  

dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol  da segurança da própria  autoridade assessorada a quem incumbe,  dentro da 

margem  de  discricionariedade  que  lhe  é  conferida  pela  lei,  avaliar  e  acatar,  ou  não,  tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção.  O seguimento do processo  sem a  observância  destes  apontamentos  será  de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

Assim,  a  análise  do  presente  parecer  é  restrita  aos  paramentos  determinados  pela  Lei  nº 

14.133/21.

Pois bem, a Constituição da República de 1988 instituiu a licitação como regra nas contratações 

realizadas pela Administração Pública, conforme se verifica no inciso XXI, artigo 37, da Carta  

Magna. Ao agir assim, busca-se obter a melhor contratação, ou seja, aquela mais vantajosa  
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para  a  Administração  Pública  com  observância  dos  princípios  constitucionais  da  isonomia, 

impessoalidade, moralidade e eficiência.

Segundo o jurista Celso Antônio Bandeira de Mello,  “a licitação visa alcançar duplo objetivo: 

proporcionar  às  entidades  governamentais  possibilidades  de  realizarem  o  negócio  mais 

vantajoso  (pois  a  instauração  de  competição  entre  ofertantes  preordena-se  a  isto)  e 

assegurar  aos  administrados  ensejo  de  disputarem  a  participação  nos  negócios  que  as 

pessoas governamentais pretendam realizar com os particulares.”

Conforme orientação  do Tribunal  de  Contas  da  União,  a  licitação não  é  mera  formalidade 

burocrática,  visto  que  fundada  em  princípios  maiores,  quais  sejam  a  isonomia  e  a  

impessoalidade. Não obstante, somente, em condições excepcionais, com base no princípio da 

eficiência, a lei prevê a possibilidade da dispensa da licitação. Veja-se:

“ACÓRDÃO Nº 34/2011 – PLENÁRIO – REL. MIN. AROLDO CEDRAZ: 12. A obrigação de licitar 

não é mera formalidade burocrática, decorrente apenas de preceitos legais. Ela se funda em 

dois princípios maiores: os da isonomia e da impessoalidade, que asseguram a todos os que 

desejam contratar com a administração a possibilidade de competir com outros interessados 

em  fazê-lo,  e  da  eficiência,  que  exige  a  busca  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 

administração.  13.  Assim,  ao  contrário  do  afirmado  nas  justificativas  apresentadas,  a 

licitação, além de ser exigência legal, quando bem conduzida, visa - e permite - a obtenção de 

ganhos para a  administração.  E  quando a possibilidade de prejuízos existe,  a  própria  lei, 

novamente com base no princípio da eficiência, prevê os casos em que o certame licitatório  

pode ser dispensado”.

No entanto,  a própria Lei  Maior dispõe que há exceções à regra de licitar,  possibilitando a 

contratação direta, dentro desta excepcionalidade, o artigo 75, inciso IV, “e”, da Lei Federal  

14.133/2021 prevê que a licitação poderá ser DISPENSÁVEL. É o que podemos notar na leitura 

do dispositivo legal, vejamos:

“Art. 75. É dispensável a licitação: 
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IV - para contratação que tenha por objeto:

e)  hortifrutigranjeiros,  pães  e  outros  gêneros  perecíveis,  no  período  necessário  para  a 

realização dos processos licitatórios correspondentes,  hipótese em que a contratação será 

realizada diretamente com base no preço do dia”;

Considerando  que  está  licitação  objetiva  a  “GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  DA  AGRICULTURA 

FAMILIAR,  PARA  O  EXERCÍCIO  DO  ANO  DE  2025,  COM  O  OBJETIVO  DE  ATENDER  OS 

CARDÁPIOS DA  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  COM  A UTILIZAÇÃO  DE  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

BÁSICOS,  RESPEITANDO-SE  AS  REFERÊNCIAS  NUTRICIONAIS,  OS  HÁBITOS,  A  CULTURA 

ALIMENTAR  DA  LOCALIDADE,  PAUTANDO-SE  NA  SUSTENTABILIDADE  E  DIVERSIFICAÇÃO 

AGRÍCOLA DA REGIÃO E NA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E ADEQUADA, CONFORME O QUE 

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA  NO  PROGRAMA  NACIONAL  DE  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  –  PNAE”,  a  modalidade 

escolhida se enquadra nas diretrizes contidas na lei, estando, portanto, o processo regular, sem 

a necessidade de qualquer reparo, cumprindo assim, as disposições de ordem legal no que agiu  

a Comissão Permanente de Licitação- CPL de acordo com a Lei.

DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da 

elaboração  da  minuta  de  edital,  tendo  seu  §1º  expressamente  autorizado  a  utilização  de 

minutas padronizadas, nas situações em que o objeto assim permitir.

É  preciso  lembrar  que  o  artigo 18,  inciso  IX,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  exige  que  a  fase 

preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como: 
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I) justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto 

II) justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira; 

III) justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 

com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; 

e IV) justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

Com relação à minuta do contrato administrativo, verifica-se que o mesmo fora elaborado em 

consonância com a legislação de regência, havendo condições, portanto, de prosseguimento da 

licitação em seus ulteriores termos.

III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor  

público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, OPINO, S.M.J, 

pela  aprovação  da  minuta  do  edital  e  seus  respectivos  anexos,  bem  como  da  minuta  do 

contrato. 

Sem mais, remeto ao Pregoeiro para os procedimentos que requer.

É o parecer. s. m. j.

Francisco Santos - PI, 13 de Janeiro de 2025.
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____________________________________________

CARLAYD CORTEZ SILVA

Procurador Jurídico Municipal

OAB/PI nº 3449/2001
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